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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 830, DE 2008
MENSAGEM A-nº 132/2011, DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 23 de novembro de 2011

Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 830, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.598.

De iniciativa parlamentar, a propositura torna obrigatória a instalação de cercas de proteção centrais e laterais em toda a extensão das rodovias estaduais duplicadas (artigo 1º). Estende essa obrigatoriedade às rodovias cuja administração tenha sido transferida à iniciativa privada por meio de concessão (artigo 2º), e prevê que o cumprimento da lei somente será exigível a partir do segundo ano após a sua publicação (artigo 3º).

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.

Inicialmente, é forçoso reconhecer que a proposição, ponderado o seu próprio conteúdo, tenciona exigir a instalação de dispositivo de proteção contínua, de modo a evitar a ocorrência de acidentes nas rodovias duplicadas. Trata-se, evidentemente, de matéria própria de trânsito, eis que a unidade de sistema de sinalização e segurança viária decorre da própria unidade do Sistema Nacional de Trânsito, estabelecido no Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997).


Nessa perspectiva, o projeto se mostra inconstitucional, dado que a matéria está sujeita à competência legislativa privativa da União, consoante o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.


A propósito do tema, o Supremo Tribunal Federal vem reiteradamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre trânsito, por invadirem a competência da União, de cujo pronunciamento são exemplos os julgamentos das ADIs nºs 874, 2.432, 2.644, 3.897, 3.679, 3.135, 3.196, 3.186, dentre os quais se destaca a seguinte decisão:
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.604, de 23.4.2001, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. TRÂNSITO. INVASÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO PREVISTA NO ART. 22, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

Já é pacífico neste Supremo Tribunal Federal o entendimento de que trânsito é matéria de competência legislativa atribuída privativamente à União, conforme reza o art. 22, XI da Constituição Federal. ADI 2.064, Min. Maurício Correa e ADI nº 2.137-MC, Sepúlveda Pertence. Em casos análogos, esta Corte declarou a inconstitucionalidade formal de leis estaduais que exigiam sinalização da presença de equipamentos de fiscalização eletrônica, fixavam limites de velocidade nas rodovias do Estado-membro e instituíam condições de validade das notificações de multa de trânsito. Precedentes: ADI 1.592, Moreira Alves, ADI 2.582, Sepúlveda Pertence e ADI 2.328-MC, Maurício Correa. Ação Direta que se julga procedente (ADI 2.802/RS, relatora Ministra Ellen Gracie).”


Releva considerar que o CTB atribui ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN competência para a expedição de normas regulamentares e diretrizes (artigo 12, inciso I). E, no exercício da sua competência, o CONTRAN editou a Resolução n° 160, de 22 de abril de 2004, que dispõe, entre outros temas, sobre a instalação de dispositivos de proteção contínua, evitando que o veículo transponha determinado local ou impedindo a interferência de um fluxo sobre o fluxo contrário (item 3.5). 


Verifica-se, portanto, que a matéria está disciplinada em normas federais, de modo uniforme e coerente com o Sistema Nacional de Trânsito, não sobrando espaço para o legislador estadual introduzir regra que obrigue a instalação de dispositivos de segurança nas vias. A propositura interfere, assim, em área reservada à competência legiferante privativa da União e se incompatibiliza com a repartição constitucional de competências, incidindo em inconstitucionalidade.


Em face do vício que macula o projeto na sua essência, os demais dispositivos (artigos 2º a 4º), em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nºs 2.895-AL, 4.009-SC, 173-DF, 1.144-RS, e 3.255-PA).

A par disso, a Secretaria de Logística e Transportes, ao se contrapor à medida, destacou que a implantação de dispositivos de segurança, sejam barreiras rígidas ou defensas metálicas, seguem recomendação de manuais e normas consagradas nacional e internacionalmente, a exemplo das normas da NBR 6971, NBR 7941, NBR 14885 e NBR 15486, todas da ABNT – Associação Nacional de Normas Técnicas.


Por outro lado, com base nas manifestações técnicas do DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S.A, do DER – Departamento de Estradas de Rodagem e da ARTESP – Agência de Transportes do Estado de São Paulo, a mesma Pasta ressaltou que a instalação de defensas por toda a extensão das rodovias estaduais duplicadas constitui providência que se ressente de fundamentos técnicos.

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 830, de 2008, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

